
Aniello Aufiero

8a 
edição

Prática Penal
P A R A  O

EXAME DE ORDEM

Pratica Penal para o Exame de Ordem - 8 ed.indd   3Pratica Penal para o Exame de Ordem - 8 ed.indd   3 10/01/2025   10:2910/01/2025   10:29



V﻿

“Buscai, pois, em primeiro lugar, o seu reino e a sua justiça, 
e todas estas coisas vos serão acrescentadas”

(Mateus 6:33)
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VII﻿

NOTA DO AUTOR

Sei das dificuldades pelas quais o esforçado prestador do Exame de Ordem passa, de todas as 
lutas, adversidades e conflitos para alcançar a tão almejada carteira de advogado, cuja obtenção 
é essencial para iniciar a sua profissão dignificante e recompensadora. Digo isso porque, como 
professor, há mais de 35 anos, vejo e sinto o que acontece nesse meio. São, aproximadamente 40 
dias de sacrifício, ou melhor, de “deserto” – como gosto de definir –, em que o candidato se dedica 
arduamente, em busca da aprovação.

Seguindo esse pensamento e diante de tudo que vivencio, elaborei, cuidadosamente, este livro, 
para servir como um farol para o digno candidato ao Exame de Ordem, a fim de ajudá-lo, ainda que 
modestamente, a atingir seu objetivo tão sonhado, a saber: aprovação na OAB e respectivo recebi-
mento da carteira de advogado.

Com efeito, dividi o livro em seis partes, sendo a primeira: casos de minha autoria e da prova 
da OAB, que acredito serem essenciais para um estudo assertivo, seguindo o pensamento da banca 
examinadora atual, com os respectivos gabaritos; na segunda parte: questões subjetivas de minha 
autoria e também da banca da OAB, com os respectivos gabaritos; na terceira parte: modelo de 
peças; na quarta parte: quadro sinótico de peças; na quinta parte: estatísticas das últimas provas do 
Exame de Ordem desde 2007 até o certame 41o; e, por fim, na sexta parte: um glossário, com conceitos 
essenciais, para a resolução tanto de peças quanto de questões.

Adotei o mesmo procedimento dos casos concretos, nas questões subjetivas, pois acredito ser de 
suma importância para a aprovação do candidato, que terá vários exercícios para treinar e alcançar 
nota máxima nesse quesito.

Sabendo ainda da dificuldade em redigir peças, inseri alguns dos mais importantes modelos para 
o público leitor se basear na hora de transcrever o caso concreto para o papel, colocando todas as 
teses pertinentes, de preliminar e de mérito, além do pedido a ser requerido.

Como gosto de dizer, na prática penal temos basicamente duas peças: um requerimento e um 
recurso, mudando apenas o nome e o fundamento. No entanto, a estrutura é a mesma, o que será 
perfeitamente entendido se o(a) candidato(a) exercitar bastante.

Por fim, desejo sucesso ao público leitor, esperando que este trabalho seja essencial e que con-
tribua para sua aprovação na OAB, já que posso afirmar, com propriedade, devido à experiência de 
longos anos, que este livro irá ajudá-lo, sem dúvida, a alcançar o sonho de se tornar advogado e 
receber a tão sonhada “vermelhinha”.

Aniello Aufiero
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13CASOS CONCRETOS

  CASOS CONCRETOS DO AUTOR

CASO CONCRETO 1

A socialite BERENICE, mais conhecida pela 
antonomásia de MADAME BERÊ, procurou o médico 
cirurgião plástico ZAQUEU para realizar o implante 
de prótese de silicone em seus seios, com o objetivo 
de dar uma turbinada neles. O médico cobrou pela 
cirurgia o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
dividido em três parcelas de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) cada, tendo BERENICE pago o valor com 
três cheques pós-datados, todos com vencimento 
para o dia 20/3/2020, 20/4/2020 e 20/5/2020. No 
entanto, todos os cheques, quando do vencimento, 
voltaram por insuficiência de fundos.

O delegado do 20o Distrito Policial da Capi-
tal instaurou inquérito contra MADAME BERÊ, 

indiciando-a nas penas da Lei, mediante repre-
sentação da vítima. O Ministério Público ofereceu 
a denúncia, nos termos do art. 171, § 2o, VI, do CP, 
embora reconhecendo que BERENICE era primária 
e de bons antecedentes criminais, tendo o juiz 
da 4a Vara Criminal de Brasília recebido a peça 
acusatória inicial. Hoje, a acusada foi citada pelo 
juiz para apresentar a sua defesa. Na qualidade de 
advogado da acusada, promova a medida cabível, 
no prazo de lei, levando em consideração o último 
dia do prazo. A acusada apresentou ao advogado o 
nome das testemunhas ZABULÃO e XERXES para 
serem ouvidas no processo.

CASO CONCRETO 2

No dia 30 de abril do corrente ano, ISAÍAS, 
brasileiro, solteiro, motorista de táxi, 27 (vinte e 
sete) anos, R.G. no 111.111.1-0, C.P.F. no 999.999.999-99, 
residente e domiciliado na Rua dos Aviõezinhos, 
no 25, Bairro Boqueirão, foi preso em flagrante 
transportando 50 gramas de substância entor-
pecente causadora de dependência química e 
física conhecida como cocaína, trazida consigo no 
interior do seu táxi, infringindo, assim, o disposto 
no art. 33 da Lei no 11.343/2006, sendo denunciado 
pelo Ministério Público da 4a Vara Especializada 
em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes da 
Comarca de Manaus/AM.

Consta ainda no inquérito policial que o 
acusado foi preso por policiais militares após 
uma abordagem para averiguação de uma pas-
sageira que se encontrava no interior do veí-
culo, sendo esta liberada pelos policiais minutos  
depois.

As testemunhas HABACUQUE e JOEL infor-
maram, por ocasião da prisão do taxista, que 
perceberam que os policiais militares abordaram 
a passageira, mulher loira, e com ela estava um 
pacote, tendo sido liberada pelos militares, jogando, 
em seguida, o referido pacote no carro do acusado, 
sendo este então abordado e preso pelos policiais. 
As testemunhas ressaltaram ainda que o pacote 
era da passageira e não do acusado.

O juiz, ao receber os autos de prisão em fla-
grante, por encontrar várias irregularidades, 
relaxou a prisão, possibilitando que o acusado 
aguardasse o processo em liberdade.

Hoje, o acusado foi notificado pelo juiz da vara 
competente para oferecer defesa. Assim, na qua-
lidade de advogado de ISAÍAS, promova a medida 
cabível no prazo de lei, levando em consideração 
o último dia do prazo, bem como levante todas as 
teses favoráveis ao acusado e arrole as testemunhas.

CASO CONCRETO 3

A Polícia Civil do Estado do Amazonas recebeu 
uma requisição do Ministério Público do Trabalho, 
determinando a abertura do inquérito policial 
contra ESAÚ, pelo fato de ter coagido no curso 
de um processo trabalhista a testemunha BAAL, 
que iria depor na 2a Vara do Trabalho da Capital 
em favor da reclamante CLOÉ.

Por ocasião do inquérito policial, a vítima 
BAAL, ao ser ouvida pelo delegado de polícia, 
afirmou que foi arrolada como testemunha da 
reclamante, na reclamação trabalhista movida 
contra ESAÚ, pois ele já havia trabalhado na 
empresa. Disse, ainda em depoimento, que um 
dia antes da audiência foi procurada por ESAÚ e 
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advertida por ele de que teria que falar a verdade, 
sob pena de ser processada. 

O acusado, ao ser intimado para interroga-
tório na delegacia, resguardou-se o direito de 
ficar calado. O delegado do 40o Distrito Policial de 
Manaus, no prazo de lei, encaminhou o inquérito 
à Justiça Estadual, sendo distribuído à 2a Vara 
Criminal de Manaus.

O promotor da Vara Criminal ofereceu denúncia 
contra o acusado pelo fato de haver coagido tes-
temunha no curso do processo, usando de grave 
ameaça, com o objetivo de favorecer interesse 

próprio, denunciando-o nas penas do art. 344 do 
CP. O juiz da 2a Vara Criminal de Manaus recebeu a 
denúncia, tendo em vista que havia prova indiciária 
suficiente da ocorrência dos fatos descritos na 
peça exordial, determinando a citação do acusado 
no prazo de lei. O acusado foi citado hoje pelo 
Oficial de Justiça.

Assim, na qualidade de advogado, apresente 
a peça processual cabível em favor do acusado, 
levando em consideração o último dia de prazo, 
sendo ainda repassado ao causídico o nome das 
pessoas CAIO e DALILA.

CASO CONCRETO 4

ABEL, de 55 (cinqueta e cinco) anos, brasileiro, 
solteiro, comerciante, residente em Boa Vista, rua 
Ipixuna, n.o 589, Roseiral, R.G. no 6666666-6, C.P.F. 
no 696.696.696-69 foi denunciado pelo Ministério 
Público por infringir o art. 241-D da Lei no 8.069/1990, 
pelo fato de ter assediado a criança AARÃO, a fim 
de que praticasse atos libidinosos por meio de um 
computador.

Consta ainda na denúncia que no dia 15/1/2008, 
no período da madrugada, AARÃO se conectou ao 
chat Kukur e iniciou um diálogo com o acusado, 

que começou a transmitir mensagens de cunho 
sexual, assediando a criança para que praticasse 
ato libidinoso, fato presenciado pela mãe da vítima.

O juiz da 29a Vara Criminal de Boa Vista recebeu 
a denúncia e citou o acusado para apresentar sua 
defesa no dia 12/3/2010, sexta-feira.

Na qualidade de advogado do acusado, pro-
mova a medida cabível no prazo de lei, levando 
em consideração o último dia do prazo. O acusado 
apresentou certidão criminal de bons antecedentes 
e de que nunca foi processado.

CASO CONCRETO 5

HANOM, de 23 (vinte e três) anos, brasileiro, 
solteiro, pedreiro, residente e domiciliado na 
rua dos Ventos, n.o 100, Bairro do Moinho, R.G. no 
3333333-3, C.P.F. no 444.444.444-44 foi denunciado 
pelo Ministério Público nas penas do art. 33 da 
Lei no 11.343/2006.

Consta na denúncia o seguinte: que o denun-
ciado, no dia 5 de fevereiro do corrente ano, foi 
preso em flagrante delito por policiais militares, 
em razão de estar vendendo 20 trouxinhas de 
cocaína em frente a uma parada de ônibus, na rua 
Cata-Vento, na cidade do Rio de Janeiro. 

Em audiência de custódia, na forma do art. 310, 
I, do CPP, o juiz relaxou a prisão de HANOM, por 
ser ilegal. Oferecida a denúncia, o juiz notificou o 
acusado para apresentar a defesa no prazo de lei. 
O acusado foi notificado. Todavia, não apresentou 
defesa, tendo o juiz recebido a denúncia e nomeado 
um defensor para HANOM. Em seguida, intimou 
o Ministério Público, o acusado e seu defensor 
dativo, bem como as testemunhas de acusação 
para audiência de instrução e julgamento.

Na instrução, o acusado foi interrogado sem 
a presença do defensor dativo e negou a exis-
tência do fato, afirmando que era uma armação 
policial, pois não tinha droga e que os policiais 
exigiram R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para que 
não fosse preso, porém não aceitou a extorsão. 
Após o interrogatório, o defensor dativo chegou 
e acompanhou a audiência. As testemunhas de 
acusação eram populares que estavam na parada 
de ônibus e que presenciaram a abordagem dos 
policiais contra o acusado. Todavia, todas elas 
informaram ao juiz, que as inquiriu diretamente, 
que não viram nenhuma droga em poder do acu-
sado. Os policiais não foram ouvidos na justiça, 
somente no inquérito policial, onde afirmaram 
que o acusado estava portando 20 trouxinhas 
de cocaína para vender a terceiros e que ele é 
conhecido como traficante do bairro.

Dada a complexidade da causa, o juiz enviou os 
autos ao Ministério Público, pugnando pela con-
denação do acusado nos termos da denúncia, em 
razão dos depoimentos dos policiais prestados na 
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349GABARITO QUESTÕES SUBJETIVAS

b)	 No caso em questão, o argumento a ser apresentado em favor de LUCAS é de que o valor do dia-multa 
deverá considerar a capacidade econômica do acusado, na forma do art. 60 do CP. Assim, LUCAS 
demonstrou-se pessoa humilde e com situação econômica incompatível com o valor do dia-multa 
aplicado.

GABARITO – QUESTÃO 171

(FGV/XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO)

	F GABARITO OFICIAL

a)	 Sim, existe argumento. Inicialmente deve ser destacado que o delito imputado a RODRIGO, ainda que 
considerando a aplicação da pena de maneira tipificada em razão do resultado morte, é de menor 
potencial ofensivo. Prevê o art. 76 da Lei no 9.099/1995 que o Ministério Público poderá oferecer pro-
posta de aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, caso não haja composição dos 
danos e não seja hipótese de arquivamento. Todavia, o próprio art. 76, em seu § 2o, traz hipóteses em 
que a proposta de transação penal não poderá ser realizada. O inciso I do dispositivo mencionado 
afirma que não caberá a proposta quando o autor da infração já tiver sido condenado, pela prática 
de crime, por sentença definitiva, à pena privativa de liberdade. Na hipótese apresentada, RODRIGO 
possuía condenação anterior com trânsito em julgado, mas apenas ao cumprimento de pena de 
multa e não pena privativa de liberdade. Assim, não há vedação legal, podendo o Ministério Público 
oferecer proposta de transação penal.

b)	 RODRIGO deve ser absolvido pois sua omissão ocorreu em erro de tipo. Para configuração do delito 
de omissão de socorro, previsto no art. 135 do Código Penal, é preciso que a omissão tenha ocorrido 
quando era possível ao agente prestar assistência sem risco pessoal. RODRIGO somente não agiu 
porque acreditava que existia risco para si, já que não sabia nadar e a criança estava se afogando 
na lagoa. Em que pese a lagoa fosse rasa e não apresentasse risco para RODRIGO, ele não tinha 
conhecimento de tal situação, logo agiu em erro sobre a elementar “sem risco pessoal”. Havendo 
erro sobre elementar do tipo, a consequência é o afastamento do dolo, somente podendo o agente 
ser responsabilizado se o erro for evitável e prevista a modalidade culposa do delito, nos termos do 
art. 20 do Código Penal. No caso, o crime do art. 135 do Código Penal não traz a modalidade culposa, 
logo o fato é atípico.

	E GABARITO DO AUTOR

a)	 No caso em questão, o argumento a ser apresentado em favor de RODRIGO é de que não há vedação 
à aplicação da transação penal, uma vez que a condenação anterior de RODRIGO foi apenas ao cum-
primento de pena de multa e não de pena privativa de liberdade, de acordo com o art. 76, § 2o, I, da 
Lei no 9.099/1995.

b)	 No caso em questão, deve alegar erro sobre a elementar do tipo (sem risco pessoal), na forma do art. 
20, caput, do CP, uma vez que RODRIGO deixou de agir por acreditar que havia risco pessoal, sendo 
sua conduta atípica. Assim, requer a sua absolvição por ausência de dolo.

GABARITO – QUESTÃO 172

(FGV/XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO)

	F GABARITO OFICIAL

a)	 O advogado de EDUARDO deve alegar que ocorreu cerceamento de defesa, havendo violação aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, tendo em vista que não houve intimação em relação 
à expedição da carta precatória, conforme determina o CPP, que prevê expressamente, em seu art. 
222, que as partes deverão ser intimadas. De fato, conforme consta do enunciado, a expedição de 
carta precatória, de acordo com o art. 222, § 1o, do CPP, não gera suspensão do processo. Todavia, 
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essa informação não se confunde com a necessidade de intimação da defesa em relação à expedi-
ção. A jurisprudência admite que não ocorra intimação da defesa em relação à data da audiência a 
ser realizada no juízo deprecado somente no caso de ter ocorrido a devida intimação em relação à 
expedição da carta precatória, nos termos da Súm. no 273 do Superior Tribunal de Justiça, o que não 
ocorreu na hipótese.

b)	 O argumento a ser apresentado é o de que, apesar de EDUARDO ter oferecido vantagem indevida 
para o segurança do estabelecimento para que ele não praticasse ato de seu ofício, não há que se 
falar em crime de corrupção ativa. O crime de corrupção ativa, previsto no art. 333 do Código Penal, 
é crime praticado por particular contra a Administração Pública em geral. Ocorre que, no caso, a 
vantagem foi oferecida para particular e não funcionário público, logo o fato é atípico.

	E GABARITO DO AUTOR

a)	 No caso em tela, a tese a ser apresentada em favor de EDUARDO é que ocorreu o cerceamento de 
defesa, havendo violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma do art. 5o, LV, da 
CF, posto que a defesa deveria ter sido intimada da expedição da carta precatória, conforme dispõe 
o art. 222 do CPP c/c Súm. no 273 do STJ.

b)	 No caso em questão, o argumento a ser levantado para a absolvição de EDUARDO é o de que a van-
tagem foi oferecida para particular e não para funcionário público, não configurando assim crime 
contra a administração pública, previsto no art. 333 do CP.

GABARITO – QUESTÃO 173

(FGV/XXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO)

	F GABARITO OFICIAL

a)	 O argumento de direito processual a ser apresentado seria no sentido de que não poderia o magis-
trado, de imediato, condenar o réu pela prática do crime de apropriação indébita simples, tendo em 
vista que com o afastamento da causa de aumento, a pena mínima prevista para o delito do art. 168, 
caput, do Código Penal admite o oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo, 
de modo que deveria o magistrado ter encaminhado os autos ao Ministério Público para manifes-
tação sobre o previsto no art. 89 da Lei no 9.099/1995. Ressalta-se que todos os demais requisitos 
previstos no dispositivo estão preenchidos, já que FRANCISCO era primário, de bons antecedentes 
e as circunstâncias do crime eram favoráveis. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça, na Súm. no 
337, prevê expressamente que é cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do 
crime ou na procedência parcial do pedido.

b)	 O argumento de direito material a ser apresentado em busca de evitar a punição de FRANCISCO é da 
aplicação das previsões do art. 181, II, do Código Penal, que traz o instituto conhecido como escusa 
absolutória. Em que pese a conduta praticada por FRANCISCO abstratamente se adeque as previsões 
do art. 168, caput, do Código Penal, de acordo com o dispositivo antes mencionado, é isento de pena 
quem comete crime previsto no título contra descendente, sendo certo que nenhuma das exceções 
trazidas pelo art. 183 do Código Penal ocorreu. Assim, em sendo o autor do fato pai da vítima e não 
havendo violência ou grave ameaça à pessoa, é ele isento de pena, não podendo ser criminalmente 
punido.

	E GABARITO DO AUTOR

a)	 No caso em questão, o argumento de direito processual a ser apresentado em favor do acusado, 
diante da parcial procedência do pedido que afastou a causa do aumento de pena, é que deveria ter 
sido analisada a possibilidade de proposta de oferecimento de suspensão condicional do processo, 
na forma do art. 89 da Lei no 9.099/1995 c/c Súm. no 337 do STJ, uma vez que a pena mínima prevista 
no art. 168, caput, do CP é de 1 (um) ano e, portanto, admite o sursis processual.
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Local ..., ... de ... de ... .

(2 LINHAS)

_____________________________________

Advogado

OAB/Secção do Estado de ... sob o número ...

RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL

Recorrente: Nome ... 

Recorrido: Ministério Público

Egrégio Superior Tribunal de Justiça,

Colenda Turma, 

Douto Ministro Relator,

1., 2., 3., 4. – Exposição dos fatos.

5., 6., 7., 8. – Do Direito – Teses:

Preliminarmente, observa-se que o Ministério Público deixou de considerar a possibilidade ou não da 
suspensão condicional do processo, como preceitua o art. 89 da Lei no 9.099/1995, in verbis:

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, 
abrangidas ou não por esta lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá pro-
por a suspensão do processo, por dois a 4 (quatro) anos, desde que o acusado não este-
ja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais 
requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).

Assim, requer a Vossa Excelência que seja decretada a nulidade do processo em questão, para que 
o Ministério Público proponha ou não a suspensão condicional do processo, nos precisos termos do art. 89 da 
Lei no 9.099/1995, uma vez que o recorrente preenche os requisitos de Lei.

No caso vertente, a própria vítima fez prova nos autos de que o cheque mencionado era pós-da-
tado e foi emitido como garantia de pagamento de uma dívida. No entanto, tal prova sequer foi mencionada 
no acórdão ou na decisão dos embargos, tornando patente o cerceamento de defesa, contrariando o art. 5o, 
LV, da CF/1988, e, ainda, o art. 231 do CPP, in verbis:

Art. 5o (...)
(...)
LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em ge-
ral, são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes.
Art. 231. Salvo os casos expressos em Lei, as partes poderão apresentar documentos em 
qualquer fase do processo.

Assim, em razão do flagrante cerceamento de defesa, requer a Vossa Excelência a anulação do 
julgamento em questão, para que outro seja realizado, apreciando a prova documental anteriormente ig-
norada.

Pratica Penal para o Exame de Ordem - 8 ed.indd   414Pratica Penal para o Exame de Ordem - 8 ed.indd   414 10/01/2025   10:2910/01/2025   10:29



419QUADRO SINÓTICO DE PEÇAS

INQUÉRITO POLICIAL

PEÇA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ENDEREÇAMENTO

Requerimento de instauração de inquérito policial em ação penal pública 
incondicionada Art. 5o, II, última parte, do CPP Ao Delegado de Polícia

Representação de instauração de inquérito policial em ação penal pública 
condicionada Art. 5o, § 4o, do CPP Ao Delegado de Polícia

Requerimento de instauração de inquérito policial em ação penal privada Art. 5o, § 5o, do CPP Ao Delegado de Polícia

Recurso ao Chefe de Polícia Art. 5o, § 2o, do CPP Ao Chefe de Polícia

PRISÃO E LIBERDADE

PEÇA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ENDEREÇAMENTO

Requerimento de revogação da prisão preventiva Art. 316 do CPP Ao Juiz

Requerimento de prisão domiciliar substitutiva da preventiva Art. 318 do CPP Ao Juiz

Requerimento de aplicação de medidas cautelares Art. 319 do CPP Ao Juiz

Requerimento de concessão de prisão especial Art. 295 do CPP Ao Juiz

Requerimento de liberdade provisória com fiança. 
Obs.: antes do Juiz tomar uma das medidas previstas no art. 310 do CPP

Art. 322, caput, do CPP c/c art. 
5o, LXVI, da CF Ao Delegado

Requerimento de liberdade provisória com fiança. 
Obs.: antes do Juiz tomar uma das medidas previstas no art. 310 do CPP

Art. 322, parágrafo único, do 
CPP c/c art.
5o, LXVI, da CF

Ao Juiz

Requerimento de liberdade provisória sem fiança. 
Obs.: antes do Juiz tomar uma das medidas previstas no art. 310 do CPP

Art. 350 do CPP Ao Juiz

Requerimento de liberdade provisória sem fiança. 
Obs.: antes do Juiz tomar uma das medidas previstas no art. 310 do CPP

Art. 310, § 1o, do CPP Ao Juiz

Requerimento de relaxamento de prisão Art. 310, I, CPP Ao Juiz

AÇÃO PENAL

PEÇA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ENDEREÇAMENTO

Queixa-crime Art. 30, 41 e 44, todos do CPP e 
art. 100, § 2o, do CP Ao Juiz

Queixa-crime substitutiva da denúncia
Art. 5o, LIX, da CF c/c art. 100, 
§ 3o, do CP c/c art. 29, 41 e 44, 
todos do CPP

Ao Juiz

Habilitação como assistente da acusação. 
Obs.: após o recebimento da denúncia e antes do trânsito em julgado

Art. 268 do CPP Ao Juiz

Defesa preliminar/resposta escrita
– funcionário público
Obs.: antes da citação

Art. 514 do CPP Ao Juiz

Defesa preliminar/defesa prévia 
– Lei no 11.343/2006 (Lei de Drogas)
Obs.: antes da citação.

Art. 55 da Lei no 11.343/2006 Ao Juiz

Defesa preliminar/resposta escrita 
– ações penais originárias dos tribunais 
Obs.: antes da citação.

Art. 4o da Lei no 8.038/1990
Ao Desembargador 
Relator ou Ministro 
Relator do Tribunal

Resposta à acusação
Obs.: após a citação

Art. 396-A do CPP Ao Juiz

Memoriais escritos Art. 403, § 3o, do CPP Ao Juiz

Pedido de desaforamento Art. 427 do CPP Ao Presidente do 
Tribunal

Pedido de julgamento imediato Art. 428, § 2o, do CPP Ao Juiz
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429GLOSSÁRIO

A

ABANDONO DE INCAPAZ

É quando o sujeito ativo abandona a pessoa 
que está sob seu cuidado, guarda, vigilância ou 
autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de 
defender-se dos riscos resultantes do abandono 
(art. 133 do CP). Crime próprio, só pode ser praticado 
pela pessoa que tem o incapaz sob seu cuidado, 
guarda, vigilância ou autoridade. É crime de perigo 
concreto, havendo a necessidade de ser compro-
vado o perigo efetivo para a vítima.

Formas qualificadas: a) se do abandono resulta 
lesão corporal de natureza grave (art. 133, § 1o, do 
CP); b) se resulta a morte (art. 133, § 2o, do CP).

Haverá aumento de pena de um terço: a) se o 
abandono ocorre em lugar ermo; b) se o agente é 
ascendente ou descendente, cônjuge, irmão, tutor 
ou curador da vítima; c) se a vítima é maior de 60 
(sessenta) anos (art. 133, § 3o, do CP).

ABERRATIO ICTUS E ABERRATIO CRIMINIS

– Vide erro na execução.

ABIGEATO

É a subtração de semovente domesticável de 
produção (Ex: furtar um boi vivo em um pasto), 
ainda que abatido ou dividido em partes no local 
da subtração (Ex: o agente mata um boi e leva 
consigo somente as carnes), de acordo com o art. 
155, § 6o, do CP.

ABOLITIO CRIMINIS

Ocorre quando uma lei posterior deixa de 
considerar crime o fato anteriormente praticado 
pelo agente. É causa de extinção da punibili-
dade (art. 107, III, do CP). O art. 2o do CP prevê: 
“Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando 
em virtude dela a execução e os efeitos penais 
da sentença condenatória”. 

ABORTO

É crime de competência do Tribunal do Júri. O 
sujeito ativo pode ser a gestante, nas hipóteses do 
autoaborto e do aborto consentido (art. 124 do CP) 
e qualquer pessoa nas demais hipóteses do aborto 
provocado por terceiro (arts. 125 e 126, ambos do 
CP). O sujeito passivo é o feto. No entanto, no caso 
do aborto provocado por terceiro sem o consenti-
mento da gestante, os sujeitos passivos são o feto 
e a gestante. O aborto natural ou acidental não 

constitui crime. Se a gestante agir culposamente 
e causar o aborto, o fato será considerado atípico.

Cabe a suspensão condicional do processo 
nas hipóteses dos arts. 124 e 126, ambos do CP, na 
forma do art. 89 da Lei no 9.099/1995.

São modalidades de aborto: Autoaborto ou 
aborto consentido pela gestante (art. 124 do CP); 
Aborto provocado por terceiro sem o consenti-
mento da gestante (art. 125 do CP) ou com o con-
sentimento da gestante (art. 126 do CP). Aplica-se 
a pena do art. 125 do CP, se a gestante não é maior 
de 14 (quatorze) anos, ou é alienada ou débil mental, 
ou se o consentimento é obtido mediante fraude, 
grave ameaça ou violência.

Forma qualificada: as penas cominadas nos 
arts. 125 e 126, ambos do CP, são aumentadas de 
um terço se, em consequência do aborto ou dos 
meios empregados para provocá-lo, a gestante 
sofre lesão corporal de natureza grave; e são 
duplicadas se, por qualquer dessas causas, lhe 
sobrevém a morte (art. 127 do CP).

Aborto legal ou permitido: não se pune o 
aborto praticado por médico se não há outro meio 
de salvar a vida da gestante – aborto necessário 
ou terapêutico (art. 128, I, do CP); se a gravidez 
resulta de estupro e o aborto é precedido de con-
sentimento da gestante ou, quando incapaz, de 
seu representante legal – aborto sentimental ou 
humanitário (art. 128, II, do CP). O STF admite o 
aborto no caso de interrupção de gravidez de feto 
anencéfalo (ADPF 54/DF).

AÇÃO CIVIL EX DELICTO

A ação civil ex delicto divide-se em: A ação 
de execução ex delicto (art. 63 do CPP) é aquela 
promovida perante o juízo cível na qual se almeja 
a execução da sentença penal condenatória com 
trânsito em julgado, cuja decisão passa a valer 
como título executivo judicial, na forma do art. 
515, VI, do CPC. Assim, transitada em julgado a 
sentença condenatória proferida pelo juízo penal, 
pode a vítima, seu representante legal ou seus 
herdeiros, promover a execução, no juízo cível, 
para efeito de reparação do dano ex delicto (art. 91, 
I, do CP) contra o autor da infração penal. A ação 
civil ex delicto de conhecimento (art. 64 do CPP) 
não precisa do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, podendo ser promovida a ação 
ordinária de indenização de imediato, na esfera 

Pratica Penal para o Exame de Ordem - 8 ed.indd   429Pratica Penal para o Exame de Ordem - 8 ed.indd   429 10/01/2025   10:2910/01/2025   10:29



481GLOSSÁRIO

TEORIA DA ACESSORIEDADE LIMITADA

– Vide autor, coautor e partícipe.

TEORIA DO AMOTIO OU APPREHENSIO  

E TEORIA DA ABLATIO

A Teoria do Amotio ou Apprehensio prevê que 
a consumação do crime de furto ou roubo ocorre 
quando a coisa subtraída passa para o poder do 
agente, mesmo que num curto espaço de tempo, 
independentemente de deslocamento ou posse 
mansa e pacífica da coisa. É a teoria majoritária. Os 
Tribunais Superiores adotam a Teoria do Amotio. 
Nesse sentido, Súm. no 582 do STJ. 

A Teoria da Ablatio prevê que o furto ou roubo 
se consuma quando o agente, depois de apoderar-
-se da coisa, consegue deslocá-la de um lugar 
para o outro.

TERRITORIALIDADE

– Vide art. 5o do CP.
– Vide princípio da territorialidade.

TRÁFICO DE INFLUÊNCIA

– Vide art. 332 do CP.
– Vide exploração de prestígio e tráfico de 

influência. Diferença.

U

UNIFICAÇÃO DAS PENAS

Quando houver condenação por mais de um 
crime, no mesmo processo ou em processos dis-
tintos, a determinação do regime de cumprimento 
será feita pelo resultado da soma ou unificação das 
penas, observada, quando for o caso, a detração 
ou remição. (art. 111 da Lei no 7.210/1984). Após o 
transito em julgado da sentença condenatória a 
competência é do juiz da execução (art. 66, III, a, 
da Lei no 7.210/1984).

Unificação de penas. No concurso formal pró-
prio (art. 70, caput, primeira parte, do CP) e no 
crime continuado (art. 71 do CP), as penas serão 
unificadas, cabendo ao juiz aplicar a pena de um 
só crime. No caso de concurso formal próprio, 
aplicar-se-á a pena do crime de maior gravidade 
ou, se iguais, somente uma delas, passando em 
seguida a exasperação da pena, com o aumento 
de 1/6 (um sexto) a ½ (metade). 

No crime continuado, aplica-se a pena de um 
só crime, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, 
sendo aumentada (exasperada) de 1/6 (um sexto) a 
2/3 (dois terços). Em seguida, o juiz então passará 
a adotar o regime correspondente ao art. 33 do 
CP (aberto, semiaberto ou fechado). Ex.: “A” foi 
condenado por crime de furto, em idêntica pena, 
cometido contra a mesma empresa (supermer-

cado), usando do mesmo modus operandi, por 
fatos ocorridos em 15-9, 17-9 e 23-9, a dois anos 
de reclusão por cada crime, sendo substituída 
por restritiva de direitos. Transitada em julgado, 
o juiz da execução terá que unificar a pena de um 
só crime (2 anos) com a incidência do aumento 
previsto, não podendo, portanto, somar as penas, 
em razão da continuidade delitiva prevista no 
art. 71 do CP. 

Unificação para o limite das penas. Poderá 
também haver a unificação das penas, na forma 
do art. 75 do CP, para que o tempo de cumprimento 
da pena privativa de liberdade não seja superior 
a 40 anos.

Sobrevindo condenação no curso da execução 
da pena, somar-se-á a pena ao restante da que está 
sendo cumprida, para determinação do regime 
previsto no art. 33 do CP. É a chamada unificação 
da pena superveniente. Ex.: o condenado vinha 
cumprindo pena no regime semiaberto, restando 
a pena de 4 anos para ser cumprida. No entanto, 
sobrevém nova condenação impondo a pena de 5 
anos, em regime inicialmente semiaberto. Com a 
nova condenação, somando a nova guia de execução 
com a pena privativa de liberdade remanescente, 
restarão 9 anos de pena, a serem cumpridos, incial-
mente, em novo regime, qual seja, regime fechado. 

V

VACATIO LEGIS

É o intervalo ou período de vacância entre a 
publicação da lei e sua entrada em vigor, no qual 
a conduta ainda será atípica.

O maior exemplo de uso da vacatio legis é 
no crime de posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido, previsto no art. 12 da Lei no 10.826, 
publicada em 23-12-2003. O art. 30 da mesma lei 
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